
AL CONSEJO GENERAL DEL PODER JUDICIAL 

DOÑA MARÍA JOSÉ MILLAN VALERO, Procuradora de l o s T r i b u n a l e s , 
c o l e g i a d a 109, y de Nuestra Memoria ( S i e r r a de Gredos y Toledo), 
Asociación para l a Recuperación de Memoria Histórica de Arucas, 
Asociación para l a Recuperación de l a Memoria Histórica de 
A g u i l a r de l a F r o n t e r a (Córdoba), Associació C u l t u r a l Memoria i 
J u s t i c i a d'Elx i Comarca", Asociación c o n t r a e l S i l e n c i o y e l 
Ol v i d o y Por l a Recuperación de l a Memoria Histórica de Málaga, 
Asociación de F a m i l i a r e s de F u s i l a d o s y Desaparecidos de Navarra 
a r a i z d e l Golpe M i l i t a r e l 18 de J u l i o , Grup per l a Recerca de 
l a Memoria Histórica de Castelló, Héroes de l a República y l a 
L i b e r t a d , I z q u i e r d a Republicana de C a s t i l l a y León, Salamanca 
Memoria y J u s t i c i a , según consta a c r e d i t a d o en e l recurso de 
queja ante l a Sa l a Segunda d e l T r i b u n a l Supremo N° 5/20150/2009, 
contra resolución de l a Sala Penal de l a Audiencia Nacional 
(Pleno), en e l Expte. 34/2009 sobre competencia, comparezco ante 
e l Consejo y, en t a l representación, respetuosamente, DIGO: 

Que formulo denuncia c o n t r a e l Excmo. Sr. Magistrado D. Juan 
Saavedra R u i z , P r e s i d e n t e de l a Sa l a Penal d e l T r i b u n a l Supremo, 
por su r e i t e r a d a participación en l a deliberación y r e s o l u c i o n e s 
de l a S a l a , mientras se h a l l a recusado e, i n c l u s o , s u s t i t u i d o 
por o t r o Magistrado por causa de recusación. 

Baso l a denuncia en l o s antecedentes y fundamentos de derecho 
que expongo a continuación. 

ANTECEDENTES 

1. En P r o v i d e n c i a de 22 de A b r i l de 2009 l a Sa l a I I acordó dar 
t r a s l a d o a l F i s c a l d e l R° de queja i n t e r p u e s t o c o n t r a Auto de l a 
Sa l a Penal de l a A u d i e n c i a Nacional (doc. anexo n a 3) . Formó 
p a r t e de l a S a l a D. Juan Saavedra. 

2. En e s c r i t o s de fecha 18 de j u n i o de 2009 mis representados 
i n t e r p u s i e r o n una respetuosa y fundamentada propuesta de 
recusación d e l Excmo. Sr. D. Juan Saavedra Ruiz en base a l a s 
causas l e g a l e s expuestas en l o s documentos anexos nos. 1 y 2. 

La recusación ha s i d o formulada a f i n de g a r a n t i z a r e l derecho 
de mis mandantes a que l o s miembros d e l T r i b u n a l que intervengan 
en l a resolución d e l Expediente 34/2009, sobre competencia, se 
acerquen a l mismo s i n prevenciones n i p r e j u i c i o s en su ánimo 
derivados de l a relación o contacto p r e v i o s con su objet o 

• En l a cuestión i n h i b i t o r i a N° 006/00/20544/2008 ante l a 
r e f e r i d a S a l a I I , dictó l a P r o v i d e n c i a de 26 de noviembre 
de 2008 que, teniendo a l a v i s t a l o s Autos d e l Juzgado 
C e n t r a l de Instrucción n° 5 de 16 y 17 de octubre de 2008 
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y e l i n f o r m e d e l M° F i s c a l de 21 de o c t u b r e de 2008, 
r e s u e l v e , c i t a n d o e l a r t . 71 de l a Constitución, e l a r t . 1 
de l a Ley de 9 de f e b r e r o de 1912 y e l a r t . 57.1.2° de l a 
LOPJ, que l a competencia estaría r a d i c a d a en e l T r i b u n a l 
Supremo en e l caso de que no se d i e r a l a c i r c u n s t a n c i a 
s i g u i e n t e 

"de l a lectura del e s c r i t o presentado no r e s u l t a que 
alguna persona que pudiera haber intervenido o 
participado en los hechos a que el e s c r i t o se r e f i e r e 
desempeñe en l a actualidad alguno de los cargos 
mencionados en los preceptos citados; ni que alguna 
de las personas que actualmente los desempeñen en los 
diferentes ámbitos del Estado, i n t e r v i n i e r a o 
p a r t i c i p a r a en los hechos a los que el e s c r i t o alude" 

(anexos nos. 11 y 12 a n u e s t r o e s c r i t o de recusación de 
18-06-2009); 

• en l a Causa E s p e c i a l N° 003/0020587/2008 ante l a misma 
S a l a I I , dictó e l Auto de 2 de f e b r e r o de 2009 que 
i n a d m i t e a trámite l a q u e r e l l a de D a Carmen Negrín en 
relación con l a anulación por l a A u d i e n c i a N a c i o n a l de l a s 
mismas r e s o l u c i o n e s d e l Juzgado C e n t r a l de Instrucción n° 
5, s i n hacer r e s e r v a a l g u n a en cuanto a que se h u b i e r a 
p o d i d o cometer d e l i t o en l a s r e s o l u c i o n e s d e l Juzgado 
C e n t r a l de Instrucción anexos nos 2 a 8, 9 a 14 de n u e s t r o 
e s c r i t o recusación de 18-06-2009); 

• En l a Causa E s p e c i a l 20048/2009, dictó 

o l o s Autos de 26 de mayo y 15 de j u n i o de 2009, que 
c o n s i d e r a n que l a s m e r i t a d a s r e s o l u c i o n e s d e l Juez de 
Instrucción podrían s e r c o n s t i t u t i v a s d e l d e l i t o de 
prevaricación 
(anexo n° 19 a n u e s t r o e s c r i t o de recusación de 18¬
06-2009, y anexo n° 1 a n u e s t r o e s c r i t o de 29 de 
j u n i o de 2009); 

o l a s P r o v i d e n c i a s de 8 y 9 de j u n i o de 2009, que 
i n a d m i t e n a limine l a s o l i c i t u d de personación y 
recusación donde mis r e p r e s e n t a d o s i d e n t i f i c a n l o s 
documentos p r o b a t o r i o s que han a p o r t a d o y en l o s que 
se fundamentan l a s m e r i t a d a s r e s o l u c i o n e s d e l Juez 
I n s t r u c t o r . 

3. En e s c r i t o de 29 de j u n i o de 2009 solicité a l T r i b u n a l 
Supremo que me n o t i f i c a r a l a i d e n t i d a d de l o s M a g i s t r a d o s que 
i n t e g r a b a n l a S a l a que deliberó y acordó l a P r o v i d e n c i a de 22 de 
a b r i l de 20 09 (doc. anexo n a 4. E l Excmo. S r . R u i z Saavedra, en 
vez de dar c u r s o a l a p r o p u e s t a de recusación según d i s p o n e n e l 
a r t . 59 y s s . de l a LECrim., deliberó y acordó l a P r o v i d e n c i a de 
23 de j u n i o s i g u i e n t e en que se negaba a i d e n t i f i c a r a l o s 
M a g i s t r a d o s que formaban l a S a l a (doc. anexo n° 5). 
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4. I n t e r p u e s t o R° de Súplica (doc. anexo n° 6), en vez de dar 
c u r s o a l a p r o p u e s t a de recusación D. Juan Saavedra R u i z 
continuó d e l i b e r a n d o y acordó, en P r o v i d e n c i a de 2 de j u l i o de 
2009, denegar s u s t a n c i a r e l R° de súplica, s i n i d e n t i f i c a r a 
l o s M a g i s t r a d o s que i n t e g r a b a n l a S a l a (doc. anexo n° 7). 

5. En e s c r i t o de f e c h a 13 de j u l i o de 2009 reiteré l a petición 
de conocer l a composición de l a S a l a (doc. anexo n° 8) . En 
P r o v i d e n c i a de 16 de j u l i o s i g u i e n t e D. Juan Saavedra R u i z , en 
vez de dar c u r s o a l a p r o p u e s t a de recusación deliberó y acordó 
denegar comunicar l a i d e n t i d a d de l o s r e s t a n t e s M a g i s t r a d o s que 
i n t e g r a b a n l a S a l a (doc. anexo n° 9). 

6. La P r o v i d e n c i a de 14 de s e p t i e m b r e de 2009 fue d e l i b e r a d a y 
acordada por una S a l a i n t e g r a d a por D. Juan Saavedra R u i z , en 
vez de dar c u r s o a l a p r o p u e s t a de recusación (doc. anexo n° 
10) . 

7. En e l e s c r i t o de f e c h a 19 de s e p t i e m b r e de 2009 se instó, de 
nuevo, a D. Juan Saavedra a b s t e n e r s e de a d o p t a r resolución 
a l g u n a , m i e n t r a s se e j e c u t a b a e l trámite p r o c e s a l d i s p u e s t o en 
l o s artículos 224.1.4 a, 223.3, 225 y, en su caso, e l a r t . 227.1 o 

de l a LOPJ (documento anexo N° 11). 

8. Solamente e l 6 de o c t u b r e de 2009 l a S a l a , siempre p r e s i d i d a 
por D. Juan R u i z Saavedra, acordó formar l a p i e z a separada de 
recusación (doc. anexo n° 11). 

E l artículo 61 de l a LECrim. d i s p o n e que 

"durante l a sustanciación de l a pieza separada no podrá 
i n t e r v e n i r el recusado en l a causa ni en el incidente de 
recusación, y será s u s t i t u i d o por aquel a quien corresponda 
con arreglo a l a Ley". 

9. Con infracción de l o ordenado en e l artículo 61 de l a 
LECrim., D. Juan Saavedra R u i z deliberó y acordó l a P r o v i d e n c i a 
de 19 de o c t u b r e de 2009 (doc. anexo n° 12, que denegaba l a 
petición f o r m u l a d a por e s t a p a r t e e l 14 de o c t u b r e a n t e r i o r 
(doc. anexo n° 13) 

10. A p e s a r de e s t a r r e c u s a d o , con infracción de l o ordenado en 
e l artículo 61 de l a LECrim D. Juan Saavedra R u i z formó p a r t e de 
l a S a l a que deliberó y acordó denegar e l trámite p r o c e s a l 
e s t a b l e c i d o en l o s a r t s . 223.3 LOPJ y 107 de l a LECrim. a l 
i n c i d e n t e de recusación. E s t a s normas o b l i g a n a l a S a l a I I a 
s e g u i r e s t e trámite. 

Formulada p r o t e s t a por mi r e p r e s e n t a d o , Con infracción de l o 
ordenado en e l artículo 61 de l a LECrim D. Juan Saavedra R u i z 
deliberó y acordó l a P r o v i d e n c i a de 29 de o c t u b r e de 2009, que 
denegó p r a c t i c a r e l trámite e s t a b l e c i d o en l a s c i t a d a s 
normas(doc. anexo n° 14). 
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11. En P r o v i d e n c i a de 29 de o c t u b r e de 2009 l a S a l a d e l a r t . 61 
de l a LOPJ ordenó a l a S a l a Segunda p r a c t i c a r e l trámite 
p r o c e s a l e s t a b l e c i d o en l o s a r t s . 223.3 LOPJ y 107 de l a LECrim. 
(doc. anexo n a 15) . Con infracción de l o ordenado en e l 
artículo 61 de l a LECrim, D. Juan Saavedra R u i z formó p a r t e de 
l a S a l a que deliberó y acordó l a P r o v i d e n c i a de 25 de noviembre 
de 2009(doc. anexo n° 16). 

12. Con infracción de l o ordenado en e l artículo 61 de l a 
LECrim, D. Juan Saavedra R u i z formó p a r t e de l a S a l a que 
deliberó y acordó l a P r o v i d e n c i a de 16 de d i c i e m b r e de 2 0 0 9(doc. 
anexo n° 17) . 

13. En P r o v i d e n c i a de 19 de enero de 2010 D. Juan Saavedra R u i z 
fue s u s t i t u i d o por e l M a g i s t r a d o D. C a r l o s Granados en l a 
P r e s i d e n c i a de l a S a l a , y se designó a l M a g i s t r a d o D. Joaquín 
Jiménez García como I n s t r u c t o r d e l i n c i d e n t e de recusación (doc. 
anexo n° 18). 

14. E l 4 de f e b r e r o de 2010 ha s i d o e l e v a d o por segunda vez e l 
i n c i d e n t e de recusación a l a S a l a d e l artículo 61 de l a LOPJ 
(doc. anexo n° 19).El r e t r a s o acumulado en su tramitación en l a 
S a l a I I está d i r e c t a m e n t e causado por l a s r e s o l u c i o n e s adoptadas 
por D. Juan Saavedra m i e n t r a s e s t a b a r e c u s a d o . E l l o ha causado 
p e r j u i c i o a l o s i n t e r e s e s legítimos de mis r e p r e s e n t a d o s . 

15. Con infracción de l o ordenado en e l artículo 61 de l a 
LECrim, D. Juan Saavedra R u i z s i g u e formando p a r t e de l a S a l a 
que ha d e l i b e r a d o y acordado l a P r o v i d e n c i a de 9 de f e b r e r o de 
2010(doc. anexo n° 20). 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

I 

Los r e l a t a d o s hechos c o n s t i t u y e n una r e i t e r a d a y c o n t i n u a d a 
i n o b s e r v a n c i a d e l deber de abstención a sa b i e n d a s de que 
co n c u r r e a l g u n a de l a s causas l e g a l m e n t e p r e v i s t a s y es 
c o n s t i t u t i v o de FALTA MUY GRAVE, según d i s p o n e e l artículo 417.8 
en relación con e l a r t . 224 y 225.4 de l a LOPJ y e l artículo 61 
de l a LECrim 

I I 

E l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l ( S a l a Segunda) en su S e n t e n c i a núm. 
140/2004, de 13 sep t i e m b r e (RTC 2004\140), r e i t e r a l a d o c t r i n a , 
fundada en e l artículo 24 de l a Constitución, de que l a 
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privación de l a p o s i b i l i d a d de e j e r c e r l a recusación i m p l i c a l a 
restricción de una garantía e s e n c i a l en l a s a l v a g u a r d i a d e l Juez 
i m p a r c i a l : de ahí l a r e l e v a n c i a c o n s t i t u c i o n a l de h a c e r saber 
inmediatamente a l a s p a r t e s l a composición de l a S a l a . 

I I I 

La participación de D. Juan Ruíz Saavedra en l a deliberación, 
f a l l o y f i r m a de l a s r e s o l u c i o n e s p o s t e r i o r e s a interposición de 
l a recusación e l 18 de j u n i o de 2009, y con gravedad r e f o r z a d a 
muy e s p e c i a l a p a r t i r de 6 de o c t u b r e de 2009 en que se formó l a 
p i e z a separada de recusación (doc. anexo n° 11), y mayor 
gravedad s i cabe después de e l e v a d o e l i n c i d e n t e a l a S a l a d e l 
a r t . 61 d e l T r i b u n a l Supremo e l 29 de o c t u b r e de 2009, puede 
c o n s t i t u i r l a f a l t a d i s c i p l i n a r i a r e c o g i d a en e l a p a r t a d o núm. 8 
d e l a r t . 417 de l a LOPJ ( RCL 1985, 1578 y 2635) , a cuyo t e n o r , 
es f a l t a muy grave l a i n o b s e r v a n c i a d e l deber de abstención a 
sa b i e n d a s de que c o n c u r r e a l g u n a de l a s causas l e g a l m e n t e 
p r e v i s t a s 

IV 

La S e n t e n c i a de l a S a l a T e r c e r a , Sección 7a, d e l T r i b u n a l 
Supremo, de f e c h a 17.04.02 ( RJ 2002, 7404) , señala que l a 
n a t u r a l e z a de l a i m p a r c i a l i d a d de l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a , 
t i e n e una d o b l e dimensión. 

Por un l a d o , encarna e l derecho fundamental de todo ciudadano 
que comparece ante l o s T r i b u n a l e s p o r un asunto c o n c r e t o , a un 
pr o c e s o con t o d a s l a s garantías. 

Por o t r o , y, a l mismo tiempo, es un r a s g o s u s t a n c i a l de l a 
configuración e s t r u c t u r a l d e l Poder J u d i c i a l en l a Constitución, 
que está c o n s t i t u i d o por e l p r e s t i g i o que ante l a ciudadanía han 
de p r e s e n t a r l o s T r i b u n a l e s p a r a que no se q u i e b r e l a c o n f i a n z a 
s o c i a l en l a Administración de J u s t i c i a , y, por s e r d i c h a 
c o n f i a n z a , un p i l a r importantísimo p a r a l a r e a l v i v e n c i a y 
e f i c a c i a de l o s p o s t u l a d o s d e l Estado Democrático de Derecho. 

Esa p r i m e r a v e r t i e n t e de derecho f u n d a m e n t a l , t i e n e una 
proyección marcadamente s u b j e t i v a , mas l i m i t a d a que l a que 
corr e s p o n d e a l a segunda, pues se r e f i e r e p r i n c i p a l m e n t e a l a s 
personas c o n c r e t a s que sean p a r t e s en un determinado p r o c e s o , y, 
por e l l o , se hace r e c a e r sobre d i c h a s p a r t e s , a través d e l 
mecanismo de l a recusación, l a i m p o r t a n t e r e s p o n s a b i l i d a d de 
hacer v a l e r l a s c i r c u n s t a n c i a s que, con p e r j u i c i o i n d i v i d u a l 
p a r a e l l a s en un s i n g u l a r p r o c e s o , puedan comprometer l a 
n e c e s a r i a i m p a r c i a l i d a d d e l Jue z . 
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La segunda f a c e t a , l a d e l p r e s t i g i o de l o s T r i b u n a l e s , se 
t r a d u c e en l a n e c e s i d a d de ahuyen t a r c u a l q u i e r c i r c u n s t a n c i a 
r e a l que pueda empañar d i c h o p r e s t i g i o y hacer quebrar esa 
c o n f i a n z a s o c i a l en l a J u s t i c i a a que se ha hecho r e f e r e n c i a , y 
no t i e n e e l r e d u c i d o a l c a n c e de l a a n t e r i o r . 

Por e s t a misma razón, incumbe p r i n c i p a l m e n t e a l Ju e z , como una 
i m p o r t a n t e r e s p o n s a b i l i d a d p r o p i a , c e s a r en e l e j e r c i c i o de su 
jurisdicción, cuando c o n c u r r a n c i r c u n s t a n c i a s o b j e t i v a s que 
hagan a p a r e c e r su c o n t i n u i d a d en l a misma como c o n t r a p r o d u c e n t e 
o l e s i v a p a r a esa imagen de p r e s t i g i o de l o s T r i b u n a l e s , de cuya 
n e c e s i d a d venimos hablando, siempre que e x i s t a n mecanismos 
l e g a l e s que, con base en d i c h a s c i r c u n s t a n c i a s , así se l o 
p e r m i t a n . 

V 

Mis r e p r e s e n t a d o s t i e n e n un derecho y un interés legítimo en que 
p r o s p e r e su pretensión, como se desprende fundamentalmente d e l 
artículo 24.1 de l a Constitución y se recoge en e l artículo 31 
de l a Ley 30/1992, de 26 de noviembre ( RCL 1992, 2512 y 2775 y 
RCL 19 93, 2 46), de Régimen Jurídico de l a s A d m i n i s t r a c i o n e s 
Públicas y d e l P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o Común. 

La c o n t i n u a d a participación d e l recusado en l a P r e s i d e n c i a de l a 
S a l a ha v u l n e r a d o , por un l a d o , e l derecho de mis r e p r e s e n t a d o s 
a un p r o c e d i m i e n t o s i n d i l a c i o n e s i n d e b i d a s , r e t r a s a n d o en más 
de ocho meses l a tramitación d e l i n c i d e n t e de recusación 
conforme a Derecho. Por o t r o l a d o , su comportamiento, c o n t r a r i o 
a l d e bido p r o c e s o , es una prueba o b j e t i v a de l a f a l t a de 
i m p a r c i a l i d a d d e l mencionado M a g i s t r a d o f r e n t e a l o s derechos de 
mis r e p r e s e n t a d o s d e f e n d i d o s en e l p r o c e d i m i e n t o d e l que son 
p a r t e , e x p u e s t o s en e l r e c u r s o de q u e j a N° 5/20150/2009 que 
pende ante l a S a l a I I d e l T r i b u n a l Supremo. 

MEDIOS DE PRUEBA 

Se proponen l o s s i g u i e n t e s : 

1. Los e s c r i t o s y r e s o l u c i o n e s que se acompañan. 

2. Las a c t u a c i o n e s o b r a n t e s en e l c i t a d o r e c u r s o de q u e j a N° 
5/20150/2009 ante l a S a l a I I d e l T r i b u n a l Supremo, a l a que se 
deberá i n t e r e s a r e l oportuno t e s t i m o n i o p a r a i n c o r p o r a r a l a 
p r e s e n t e d e n u n c i a . 

3. Los demás que procedan. 
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En su v i r t u d , 

FORMULO DENUNCIA CONTRA EL EXCMO. SR. DON JUAN SAAVEDRA RUIZ, 
P r e s i d e n t e de l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l Supremo, por r e i t e r a d a 
y c o n t i n u a d a i n o b s e r v a n c i a d e l deber de abstención a s a b i e n d a s 
de que c o n c u r r e a l g u n a de l a s causa l e g a l m e n t e p r e v i s t a s y es 
c o n s t i t u t i v o de FALTA MUY GRAVE, según d i s p o n e e l artículo 417.8 
en relación con e l a r t . 224 y 225.4 de l a LOPJ y e l artículo 61 
de l a LECrim; s o l i c i t o que se me te n g a por p a r t e en l a misma, se 
e n t i e n d a n conmigo l a s s u c e s i v a s d i l i g e n c i a s y, en e l momento 
p r o c e s a l o p o r t u n o , se haga e f e c t i v a l a sanción c o r r e s p o n d i e n t e a 
l a infracción cometida. 

M a d r i d , d i e c i n u e v e de F e b r e r o de 2010 

Abogado P r o c u r a d o r 

Fernando Magán Pineño 
Colegiado 317 
Colegio de abogados de Talavera 
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